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[bookmark: _Hlk199510594]AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO nº. 010/2026 – Sem Disputa
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº. 105/2026
CONTRATANTE: Município de Nova Prata do Iguaçu/PR
OBJETO: Contratação do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC para prestação de serviços especializados de capacitação, formação, aperfeiçoamento e treinamento, destinados aos profissionais da Secretaria Municipal de Assistência Social, CRAS, Centro de Convivência, Conselho Tutelar, integrantes da Rede de Proteção Municipal e, conforme ação específica, adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas de Liberdade Assistida – LA e Prestação de Serviços à Comunidade – PSC, pelo período de 12 (doze) meses.
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 36.860,00 (trinta e seis mil, oitocentos e sessenta reais).
AMPARO LEGAL: Lei Federal n° 14.133/2021, Artigo 75, inciso XV.
LOCAL: Prefeitura do Município de Nova Prata do Iguaçu – Paraná.
Todas as informações pertinentes ao presente edital, inclusive as características quanto ao objeto licitado, estarão à disposição dos interessados no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu, ou pelo site www.npi.pr.gov.br, ou pelo fone (46) 3545-8000, em dias úteis, nos horários das 08:00 as 12:00 horas e das 13:30 as 17:30 horas.
Nova Prata do Iguaçu – Pr, 03 de novembro de 2026.
ELIZETE CAVAZIN – Prefeita Municipal







AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 010/2026
Processo Administrativo nº. 105/2026

O Município de Nova Prata do Iguaçu torna público que, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social, realizará Dispensa de Licitação sem disputa, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso XV, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 3.757/2023, e demais normas aplicáveis.

[bookmark: _Toc118380899]OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1 Contratação do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC para prestação de serviços especializados de capacitação, formação, aperfeiçoamento e treinamento, destinados aos profissionais da Secretaria Municipal de Assistência Social, CRAS, Centro de Convivência, Conselho Tutelar, integrantes da Rede de Proteção Municipal e, conforme ação específica, adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas de Liberdade Assistida – LA e Prestação de Serviços à Comunidade – PSC, pelo período de 12 (doze) meses, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
1.2 A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo:
	LOTE ÚNICO

	Item
	Características do objeto /
Especificações técnicas
	QTDE
	Valor Unitário
	Valor Total

	01
	INTELIGÊNCIA SOCIOEMOCIONAL 8 HRS
Objetivo: Desenvolver aspectos da inteligência socioemocional para administrar as emoções e sentimentos pessoais
Pré-requisitos: Idade Mínima: 14 anos; Escolaridade Mínima: 5º ano do Ensino Fundamental
Disciplina: Inteligência Socioemocional
Conteúdo: Inteligência socioemocional: conceito, importância e como desenvolver; Habilidades socioemocionais nas relações; Benefícios de desenvolver a inteligência socioemocional
Carga Horária:
Carga Horária/Turma:8h
Carga Horária Total:16h
Participantes:
Nº de Turmas: 2
Nº de Alunos/Turma: 30
Nº de Alunos Total: 60
Formato de realização: 1 encontro de 8 horas/turma
	02
	4.560,00
	9.120,00

	02
	ORIENTAÇÕES PARA CONSELHO TUTELAR
Objetivo: Orientar os participantes sobre o conselho tutelar, visando a proteção integral à infância e à adolescência
Pré-requisitos: Idade Mínima: 18 anos; Escolaridade Mínima: Ensino Médio completo
Disciplina: Orientações para Conselho Tutelar
Conteúdo: Atuação dos conselheiros tutelares sobre medidas de proteção; Atribuições e competências do conselho tutelar; Sistema para Infância e Adolescência – SIPIA; Encaminhamento das políticas setoriais (trabalho em rede); ética e etiqueta profissional
Carga Horária:
Carga Horária/Turma:8h
Carga Horária Total:8h
Participantes:
Nº de Turmas: 1
Nº de Alunos/Turma: 10
Nº de Alunos Total: 10
Formato de realização: 1 encontro de 8 horas
	01
	3.705,00
	3.705,00

	03
	COMBATE AO ABUSO E À EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES
Objetivo: Orientar os participantes quanto ao abuso e a exploração sexual de crianças e adolescentes
Pré-requisitos: Idade Mínima: 14 anos; Escolaridade Mínima: 5º ano do Ensino Fundamental
Conteúdo: Formas de violência à criança e ao adolescente: sinais; Proteção integral à criança e ao adolescente vítimas de violência; Combate e enfrentamento a violência
Carga Horária:
Carga Horária/Turma:8h
Carga Horária Total:8h
Participantes:
Nº de Turmas: 1
Nº de Alunos/Turma: 50
Nº de Alunos Total: 50
Formato de realização: 1 encontro de 8 horas ou 2 encontros de 4 horas
	01
	4.560,00
	4.560,00

	04
	ESCUTA ESPECIALIZADA
Objetivo: Oportunizar aos participantes conhecimento quanto a escuta especializada.
Pré-requisitos: Idade Mínima: 18 anos; Escolaridade Mínima: Ensino Médio completo
Disciplina: Escuta Especializada
Conteúdo: Lei nº 13.431/2017; Diferença entre Escuta Especializada e Depoimento Especial; Violência contra a criança e adolescentes: tipos de violência, sinais e indicadores; Impactos físicos, psicológicos e sexuais em decorrência da violência; Conselho Tutelar: atuação, medidas de proteção e prevenção; Escuta especializada: parâmetros e cuidados ao realizar a escuta; Escola: papel, ficha de notificação e encaminhamentos.
Carga Horária:
Carga Horária/Turma:15h
Carga Horária Total:15h

Participantes:
Nº de Turmas: 1
Nº de Alunos/Turma: 50
Nº de Alunos Total: 50
Formato de realização: 2 encontros de 8/7 horas.
	01
	8.075,00
	8.075,00

	05
	ESCUTA ESPONTÂNEA
Objetivo: Oportunizar aos participantes conhecimento relacionados a escuta espontânea
Pré-requisitos: Idade Mínima: 18 anos; Escolaridade Mínima: 3º ano do Ensino Médio
Disciplina: Rede de Proteção - Escuta Espontânea
Conteúdo: Diferença entre revelação espontânea e revelação provocada; Etapas da revelação (negativa, tentativa, parcial, completa); Escuta qualificada e acolhimento; Como receber a fala da criança ou adolescente; Técnicas de escuta sem revitimização; O que fazer e o que se evitar; Procedimentos Após a Revelação; Primeiras providências; Encaminhamentos necessários; Registro da revelação (sem indução, com linguagem apropriada); O papel da Rede Diante da Revelação; Encaminhamentos para CRAS, Conselho Tutelar, MP etc.; Comunicação entre os órgãos; Garantia de proteção integral
Carga Horária:
Carga Horária/Turma:8h
Carga Horária Total:8h
Participantes:
Nº de Turmas: 1
Nº de Alunos/Turma: 50
Nº de Alunos Total: 50
Formato de realização: 1 encontro de 8 horas.
	01
	6.460,00
	6.460,00

	06
	INTELIGÊNCIA SOCIOEMOCIONAL 4 HRS
Objetivo: Desenvolver aspectos da inteligência socioemocional para administrar as emoções e sentimentos pessoais
Pré-requisitos
Idade Mínima: 14 anos; Escolaridade Mínima: 5º ano do Ensino Fundamental
Disciplina: Inteligência Socioemocional
Conteúdo: Inteligência socioemocional: conceito, importância e como desenvolver; Habilidades socioemocionais nas relações; Benefícios de desenvolver a inteligência socioemocional
Carga Horária:
Carga Horária/Turma:4h
Carga Horária Total:8h
Participantes:
Nº de Turmas: 2
Nº de Alunos/Turma: 30
Nº de Alunos Total: 60
Formato de realização: 1 encontro de 4 horas.
	02
	2.470,00
	4.940,00


1.3 Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATMAT e a do Edital, prevalecerá a descrição constante no Edital.
1.4 O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por interesse das partes, com base no artigo 105 a 107 da Lei 14.133, de 2021.

[bookmark: _Toc118380904]HABILITAÇÃO
1.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor citado no objeto, inclusive o mesmo deve ofertar menor preço dos serviços em pesquisa de mercado.
1.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; 
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/).
c) Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública, site do TCE-PR (https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail /ConsultarImpedidos.aspx).
1.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
1.2.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no respectivo Relatório.
1.2.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
1.2.4. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
1.2.5. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de condição de participação.
1.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
a) É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
b) O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
1.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio de endereço eletrônico (e-mail), sob pena de inabilitação. 
1.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
1.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
1.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
1.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
1.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
1.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
1.11. Examinada a aceitabilidade da proposta, a regularidade e a habilitação do licitante vencedor, bem como a eventual análise técnica, o procedimento será encaminhado pelo(a) agente de contratação à autoridade máxima para adjudicação e homologação.

DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
1.12. [bookmark: _Hlk131601192] Examinada a aceitabilidade da proposta, a regularidade e a habilitação do licitante, bem como a eventual análise técnica, o procedimento será encaminhado pelo(a) agente de contratação à autoridade máxima para adjudicação e homologação.
1.13. Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório, quando o seu objeto possuir mais de um lote/item.

[bookmark: _Toc118380905]CONTRATAÇÃO
1.14.  Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
1.15. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
1.15.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no mesmo prazo, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.
1.15.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
1.16. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência, 12 (doze) meses. 
1.17. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

[bookmark: _Toc118380906]INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
1.18.  Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
i) fraudar a dispensa de licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.
1.19. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
a) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
b) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
5.3   O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do Contrato, pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações previstas. 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos do item 9.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos previstos no item 9.1, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
5.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)
5.5. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
5.6. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
5.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
[bookmark: _Hlk78351618]5.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente, conforme prazo previsto no processo administrativo, definido pela autoridade competente.
5.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
5.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
5.11 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
5.12 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
5.13 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
5.14 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

[bookmark: _Toc118380907]DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS
6.1 O Município realizará todas as retenções tributárias a que for legalmente obrigado.
6.2. O Município fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução Normativa nº. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.
6.2.1. As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB nº. 1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal nº. 9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade. 
6.2.2. As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB nº. 1234/2012. 
6.2.3. As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
1.20. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
1.21. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
1.22. No julgamento da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
1.23. Na hipótese de documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, deverá ser solicitado e avaliado pelo Agente de Contratação.
1.24. O fornecedor assume todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
1.25. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
1.26. Qualquer licitante ou interessado havendo inconformismo em relação a qualquer ato deste procedimento poderá imediata e motivadamente peticionar em defesa de suas alegações, nos termos do art. 165 e 166 da Lei 14.133/2021, no que cabível.

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO
ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO
ANEXO VI – MODELO PROPOSTA DE PREÇO
Nova Prata do Iguaçu, 03 de novembro de 2026.



ELIZETE CAVAZIN
Prefeita Municipal 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas nos itens a seguir:

1. Habilitação jurídica
a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
e) Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;
f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.
i) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

2. Habilitações fiscal, social e trabalhista:
a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
b) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
d) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
e) declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
g) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
h) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
i) prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
j) caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

3. Habilitações Econômica e Financeira:
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, emitida há menos de 90 (noventa) dias da data marcada para o certame, caso o documento não possua data de validade.



ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA
1. DO OBJETO
1.1. Contratação do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC para prestação de serviços especializados de capacitação, formação, aperfeiçoamento e treinamento, destinados aos profissionais da Secretaria Municipal de Assistência Social, CRAS, Centro de Convivência, Conselho Tutelar, integrantes da Rede de Proteção Municipal e, conforme ação específica, adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas de Liberdade Assistida – LA e Prestação de Serviços à Comunidade – PSC, pelo período de 12 (doze) meses.
1.2. A contratação compreenderá a realização de cursos e capacitações presenciais, conforme conteúdos, cargas horárias, públicos-alvo, quantitativos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e na proposta apresentada pela contratada.
1.3. O objeto compreende as seguintes capacitações:
	LOTE ÚNICO

	Item
	Características do objeto /
Especificações técnicas
	QTDE
	Valor Unitário
	Valor Total

	01
	INTELIGÊNCIA SOCIOEMOCIONAL 8 HRS
Objetivo: Desenvolver aspectos da inteligência socioemocional para administrar as emoções e sentimentos pessoais
Pré-requisitos: Idade Mínima: 14 anos; Escolaridade Mínima: 5º ano do Ensino Fundamental
Disciplina: Inteligência Socioemocional
Conteúdo: Inteligência socioemocional: conceito, importância e como desenvolver; Habilidades socioemocionais nas relações; Benefícios de desenvolver a inteligência socioemocional
Carga Horária:
Carga Horária/Turma:8h
Carga Horária Total:16h
Participantes:
Nº de Turmas: 2
Nº de Alunos/Turma: 30
Nº de Alunos Total: 60
Formato de realização: 1 encontro de 8 horas/turma
	02
	4.560,00
	9.120,00

	02
	ORIENTAÇÕES PARA CONSELHO TUTELAR
Objetivo: Orientar os participantes sobre o conselho tutelar, visando a proteção integral à infância e à adolescência
Pré-requisitos: Idade Mínima: 18 anos; Escolaridade Mínima: Ensino Médio completo
Disciplina: Orientações para Conselho Tutelar
Conteúdo: Atuação dos conselheiros tutelares sobre medidas de proteção; Atribuições e competências do conselho tutelar; Sistema para Infância e Adolescência – SIPIA; Encaminhamento das políticas setoriais (trabalho em rede); ética e etiqueta profissional
Carga Horária:
Carga Horária/Turma:8h
Carga Horária Total:8h
Participantes:
Nº de Turmas: 1
Nº de Alunos/Turma: 10
Nº de Alunos Total: 10
Formato de realização: 1 encontro de 8 horas
	01
	3.705,00
	3.705,00

	03
	COMBATE AO ABUSO E À EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES
Objetivo: Orientar os participantes quanto ao abuso e a exploração sexual de crianças e adolescentes
Pré-requisitos: Idade Mínima: 14 anos; Escolaridade Mínima: 5º ano do Ensino Fundamental
Conteúdo: Formas de violência à criança e ao adolescente: sinais; Proteção integral à criança e ao adolescente vítimas de violência; Combate e enfrentamento a violência
Carga Horária:
Carga Horária/Turma:8h
Carga Horária Total:8h
Participantes:
Nº de Turmas: 1
Nº de Alunos/Turma: 50
Nº de Alunos Total: 50
Formato de realização: 1 encontro de 8 horas ou 2 encontros de 4 horas
	01
	4.560,00
	4.560,00

	04
	ESCUTA ESPECIALIZADA
Objetivo: Oportunizar aos participantes conhecimento quanto a escuta especializada.
Pré-requisitos: Idade Mínima: 18 anos; Escolaridade Mínima: Ensino Médio completo
Disciplina: Escuta Especializada
Conteúdo: Lei nº 13.431/2017; Diferença entre Escuta Especializada e Depoimento Especial; Violência contra a criança e adolescentes: tipos de violência, sinais e indicadores; Impactos físicos, psicológicos e sexuais em decorrência da violência; Conselho Tutelar: atuação, medidas de proteção e prevenção; Escuta especializada: parâmetros e cuidados ao realizar a escuta; Escola: papel, ficha de notificação e encaminhamentos.
Carga Horária:
Carga Horária/Turma:15h
Carga Horária Total:15h

Participantes:
Nº de Turmas: 1
Nº de Alunos/Turma: 50
Nº de Alunos Total: 50
Formato de realização: 2 encontros de 8/7 horas.
	01
	8.075,00
	8.075,00

	05
	ESCUTA ESPONTÂNEA
Objetivo: Oportunizar aos participantes conhecimento relacionados a escuta espontânea
Pré-requisitos: Idade Mínima: 18 anos; Escolaridade Mínima: 3º ano do Ensino Médio
Disciplina: Rede de Proteção - Escuta Espontânea
Conteúdo: Diferença entre revelação espontânea e revelação provocada; Etapas da revelação (negativa, tentativa, parcial, completa); Escuta qualificada e acolhimento; Como receber a fala da criança ou adolescente; Técnicas de escuta sem revitimização; O que fazer e o que se evitar; Procedimentos Após a Revelação; Primeiras providências; Encaminhamentos necessários; Registro da revelação (sem indução, com linguagem apropriada); O papel da Rede Diante da Revelação; Encaminhamentos para CRAS, Conselho Tutelar, MP etc.; Comunicação entre os órgãos; Garantia de proteção integral
Carga Horária:
Carga Horária/Turma:8h
Carga Horária Total:8h
Participantes:
Nº de Turmas: 1
Nº de Alunos/Turma: 50
Nº de Alunos Total: 50
Formato de realização: 1 encontro de 8 horas.
	01
	6.460,00
	6.460,00

	06
	INTELIGÊNCIA SOCIOEMOCIONAL 4 HRS
Objetivo: Desenvolver aspectos da inteligência socioemocional para administrar as emoções e sentimentos pessoais
Pré-requisitos
Idade Mínima: 14 anos; Escolaridade Mínima: 5º ano do Ensino Fundamental
Disciplina: Inteligência Socioemocional
Conteúdo: Inteligência socioemocional: conceito, importância e como desenvolver; Habilidades socioemocionais nas relações; Benefícios de desenvolver a inteligência socioemocional
Carga Horária:
Carga Horária/Turma:4h
Carga Horária Total:8h
Participantes:
Nº de Turmas: 2
Nº de Alunos/Turma: 30
Nº de Alunos Total: 60
Formato de realização: 1 encontro de 4 horas.
	02
	2.470,00
	4.940,00


Valor estimado da contratação: R$ 36.860,00 (trinta e seis mil, oitocentos e sessenta reais).
Carga horária total: 63 horas.
Número total de participações previstas: 280.
1.4. Os quantitativos indicados representam o limite previsto para a contratação, sendo o pagamento realizado somente pelas capacitações efetivamente executadas, comprovadas e atestadas pela Administração.
1.5. O objeto dessa licitação não se enquadra como serviço especial, sendo classificado como serviços comuns, pois possui especificação usual de mercado e padrão de qualidade definidas em edital, conforme estabelece o inciso XIII (se comum) do art. 6º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A fundamentação e a necessidade da contratação encontram-se pormenorizadas em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. A contratada deverá:
a) possuir capacidade jurídica e regularidade necessárias à contratação com a Administração Pública;
b) comprovar o atendimento aos requisitos previstos no art. 75, inciso XV, da Lei Federal nº 14.133/2021;
c) disponibilizar profissionais com formação, experiência ou capacitação compatível com os conteúdos das respectivas capacitações;
d) apresentar previamente a identificação do profissional responsável por cada atividade, acompanhada de comprovante de formação e/ou capacitação compatível, quando solicitado pela Administração;
e) observar as cargas horárias estabelecidas neste Termo de Referência;
f) realizar as capacitações nos locais e datas previamente definidos pela Administração;
g) fornecer os materiais didáticos ou de apoio necessários à adequada execução das atividades, quando previstos na proposta ou na programação da capacitação;
h) fornecer certificados de participação ou conclusão aos participantes que atenderem aos critérios estabelecidos pela instituição;
i) adequar a linguagem, metodologia e abordagem ao público de cada capacitação;
j) observar as particularidades do atendimento de crianças e adolescentes, especialmente os princípios da proteção integral e da prioridade absoluta;
k) manter durante a execução contratual as condições de habilitação exigidas;
l) apresentar os documentos necessários à comprovação da execução dos serviços para fins de recebimento e pagamento;
m) executar diretamente as capacitações, não podendo transferir a terceiros a execução do objeto principal da contratação;
n) responsabilizar-se pelos profissionais, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e demais obrigações decorrentes da execução dos serviços;
o) comunicar previamente à Administração qualquer situação que possa comprometer a realização da atividade;
p) observar as normas de acessibilidade, inclusão, segurança e respeito à dignidade dos participantes.
5. DO DESCRITIVO, QUANTITATIVOS E VALORES
5.1. A contratação compreenderá os seguintes serviços:
5.1.1. Item 01 – Inteligência Socioemocional 8 horas – equipe técnica SMAS, CRAS e Centro de Convivência.
Realização de 02 (duas) turmas, com carga horária de 08 (oito) horas cada, destinadas a até 30 (trinta) participantes por turma, totalizando 16 (dezesseis) horas e até 60 (sessenta) participações.
A capacitação deverá abordar aspectos relacionados à inteligência socioemocional, contemplando, de acordo com a programação apresentada pelo SENAC, conceitos, importância, desenvolvimento e aplicação das competências socioemocionais, especialmente no reconhecimento, compreensão e administração das emoções e sentimentos.
Valor:2 x R$ 4.560,00 = R$ 9.120,00
5.1.2. Item 02 – Orientações para Conselho Tutelar
Realização de 01 (uma) turma, com carga horária de 08 (oito) horas, destinada a até 10 (dez) participantes.
A capacitação deverá contemplar conteúdos relacionados à atuação do Conselho Tutelar, suas atribuições, responsabilidades, procedimentos e articulação com a Rede de Proteção, observada a legislação e as diretrizes aplicáveis à proteção dos direitos de crianças e adolescentes.
Valor total: R$ 3.705,00.
5.1.3. Item 03 – Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes – Rede de Proteção
Realização de 01 (uma) turma, com carga horária de 08 (oito) horas, destinada a até 50 (cinquenta) participantes.
A capacitação deverá contemplar conteúdos relacionados à prevenção e ao enfrentamento do abuso e da exploração sexual de crianças e adolescentes, identificação de situações de violência, atuação dos profissionais e articulação da Rede de Proteção, observados os princípios da proteção integral e da não revitimização.
Valor total: R$ 4.560,00.
5.1.4. Item 04 – Escuta Especializada – Rede de Proteção Municipal
Realização de 01 (uma) turma, com carga horária de 15 (quinze) horas, destinada a até 50 (cinquenta) participantes.
A capacitação deverá contemplar conhecimentos e orientações relacionados à escuta especializada no âmbito da Rede de Proteção Municipal, incluindo seus objetivos, procedimentos, limites de atuação dos profissionais, articulação intersetorial e cuidados necessários à proteção de crianças e adolescentes.
Valor total: R$ 8.075,00.
5.1.5. Item 05 – Escuta/Revelação Espontânea – Rede de Proteção Municipal
Realização de 01 (uma) turma, com carga horária de 08 (oito) horas, destinada a até 50 (cinquenta) participantes.
A capacitação deverá abordar a identificação e o adequado acolhimento de situações de revelação espontânea de violência, os cuidados na abordagem, os limites da atuação profissional, os encaminhamentos necessários e a articulação entre os integrantes da Rede de Proteção, com atenção à prevenção da revitimização.
Valor total: R$ 6.460,00.
5.1.6. Item 06 – Inteligência Socioemocional 4 horas - adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas de LA/PSC
Realização de 02 (duas) turmas, com carga horária de 04 (quatro) horas cada, destinadas a até 30 (trinta) adolescentes por turma, totalizando 08 (oito) horas e até 60 (sessenta) participações.
A capacitação deverá contemplar o desenvolvimento de competências socioemocionais, especialmente autoconhecimento, identificação e compreensão das emoções e sentimentos, autorregulação, relacionamento interpessoal, comunicação, convivência, resolução de conflitos e tomada de decisões responsáveis, considerando as características e necessidades do público adolescente em cumprimento de medidas socioeducativas.
Valor total: 2 x 2.470,00 = R$ 4.940,00.
6. DA METODOLOGIA E EXECUÇÃO DAS CAPACITAÇÕES
6.1. As capacitações serão realizadas presencialmente, mediante metodologia compatível com o conteúdo programático e com as características do público participante.
6.2. A metodologia poderá compreender exposição dialogada, atividades práticas, estudos de caso, exercícios, dinâmicas, debates, análise de situações e demais estratégias pedagógicas adequadas aos objetivos de cada atividade.
6.3. A linguagem e a abordagem deverão ser adequadas ao público destinatário, especialmente quando se tratar de adolescentes ou de profissionais que atuam diretamente na proteção de crianças e adolescentes.
6.4. A contratada deverá assegurar que as atividades sejam conduzidas por profissionais devidamente preparados para os conteúdos a serem ministrados.
6.5. O conteúdo programático e a metodologia deverão guardar compatibilidade com a proposta apresentada pelo SENAC e com as características estabelecidas neste Termo de Referência.
7. DA FORMA DE EXECUÇÃO
7.1. Os serviços serão executados de forma parcelada durante o período de vigência contratual de 12 (doze) meses.
7.2. As capacitações não serão necessariamente realizadas simultaneamente, podendo ser distribuídas ao longo da vigência contratual, conforme programação da Secretaria Municipal de Assistência Social, disponibilidade dos participantes e cronograma acordado com a contratada.
7.3. A realização de cada capacitação deverá ser previamente acordada entre a Secretaria Municipal de Assistência Social e a contratada, considerando data, horário, local, público participante e demais condições necessárias à execução.
7.4. As atividades serão realizadas no Município de Nova Prata do Iguaçu/PR, em local disponibilizado pela contratante.
7.5. Caberá à contratada disponibilizar os instrutores, materiais didáticos, recursos e equipamentos necessários à adequada execução das atividades, conforme as características de cada capacitação e as condições estabelecidas na proposta.
7.6. Caberá à contratante organizar e comunicar previamente à contratada a relação dos participantes e disponibilizar o espaço físico adequado para a realização das atividades.
7.7. A contratada deverá comunicar imediatamente à contratante qualquer ocorrência que possa prejudicar ou impedir a realização da capacitação na data programada.
7.8. Eventuais alterações de datas ou horários deverão ser previamente acordadas entre as partes, sem alteração do objeto ou dos valores contratados.
8. DO LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO
8.1. As capacitações serão realizadas presencialmente no Município de Nova Prata do Iguaçu – PR, em local indicado pela Secretaria Municipal de Assistência Social.
8.2. O prazo de execução será de 12 (doze) meses, contados da formalização da contratação, observadas as condições estabelecidas no instrumento contratual.
8.3. O cronograma de realização das capacitações será definido de forma parcelada, conforme a programação da Secretaria Municipal de Assistência Social.
9. DOS MATERIAIS E CERTIFICADOS
9.1. A contratada deverá fornecer os materiais didáticos ou de apoio necessários à adequada realização das capacitações, quando previstos na proposta ou necessários ao desenvolvimento da atividade.
9.2. Sempre que aplicável, a contratada deverá disponibilizar certificados aos participantes que atenderem aos critérios de frequência e demais requisitos estabelecidos para cada capacitação.
9.3. Os certificados deverão identificar, no mínimo, a capacitação realizada, carga horária, período de realização e participante.
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. São obrigações da contratada:
a) executar os serviços conforme as condições estabelecidas neste Termo de Referência, proposta e instrumento contratual;
b) disponibilizar profissionais qualificados para cada capacitação;
c) cumprir integralmente as cargas horárias contratadas;
d) observar o conteúdo e os objetivos definidos para cada atividade;
e) fornecer materiais, recursos e equipamentos necessários à execução das capacitações sob sua responsabilidade;
f) responsabilizar-se pelos custos decorrentes da execução dos serviços, inclusive deslocamento, alimentação, remuneração e demais despesas relacionadas aos profissionais envolvidos;
g) manter durante a execução contratual todas as condições de habilitação exigidas;
h) apresentar documentação comprobatória da execução dos serviços;
i) emitir certificados, quando aplicável;
j) comunicar previamente qualquer impossibilidade de execução;
k) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do objeto;
l) manter sigilo sobre informações pessoais ou institucionais às quais tiver acesso em razão da execução contratual;
m) observar a legislação de proteção de dados pessoais, quando houver tratamento de dados dos participantes;
n) observar os princípios da proteção integral, da prioridade absoluta e da dignidade de crianças e adolescentes;
o) corrigir, sem ônus adicional para a Administração, eventuais falhas na execução dos serviços que sejam de sua responsabilidade.
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. São obrigações da contratante:
a) fornecer as informações necessárias à execução das atividades;
b) indicar previamente os participantes de cada capacitação;
c) disponibilizar local adequado para realização das atividades;
d) definir, em conjunto com a contratada, o cronograma de execução;
e) acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços;
f) atestar a realização das capacitações após a verificação do cumprimento das condições contratadas;
g) efetuar o pagamento dos serviços efetivamente executados e devidamente atestados;
h) comunicar à contratada, eventuais irregularidades verificadas na execução;
i) disponibilizar as informações necessárias à organização das turmas e à adequação das atividades ao público destinatário.
12. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
12.1. FISCALIZAÇÃO
12.1.1. A fiscalização do contrato ficará a cargo de NIQUELI DUARTE, conforme portaria de nomeação nº 6364/2026, de 05/08/2026.
12.1.2. O fiscal de contrato terá as seguintes atribuições: 
a) Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas;
b) Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
c) Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção; 
d) Demais funções previstas na regulamentação municipal.

12.2. GESTÃO DO CONTRATO
12.2.1. A gestão do contrato ficará a cargo de KATIANE BRANDÃO, conforme portaria de nomeação nº 6364/2026, de 05/08/2026. 
12.2.2. O gestor de contrato terá as seguintes atribuições: 
a) Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização;
b) Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;
c) Demais funções previstas na regulamentação municipal.
13. DOS CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E ATESTO
13.1. Cada capacitação será considerada executada após a conclusão da respectiva atividade, observada a carga horária contratada e as demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.
13.2. Para fins de recebimento e atesto, a contratada deverá apresentar os documentos comprobatórios da realização da atividade, incluindo, quando aplicável:
a) relatório ou comprovante de realização da capacitação;
b) relação de participantes/frequência;
c) identificação da capacitação, data e carga horária;
d) certificados, quando aplicável;
e) demais documentos necessários à comprovação da execução.
13.3. O fiscal do contrato verificará a conformidade dos serviços executados e, estando regulares, realizará o respectivo atesto.
13.4. Caso sejam identificadas falhas ou desconformidades, a contratada deverá providenciar a correção necessária, sem ônus adicional para a Administração, quando a irregularidade decorrer de sua responsabilidade.
14. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
14.1. A medição será realizada por capacitação/turma efetivamente executada.
14.2. O pagamento será realizado somente após a execução da respectiva capacitação, apresentação da documentação comprobatória e atesto pelo fiscal do contrato, em até 15 (quinze) dias contados da liquidação.
14.3. Nos itens que contemplam duas turmas, o pagamento poderá ser realizado individualmente após a execução de cada turma, observados os valores unitários correspondentes.
14.4. Não será devido pagamento por atividade que não tenha sido efetivamente realizada ou que não tenha sido devidamente comprovada e atestada.
14.5. O valor contratado contempla todos os custos necessários à execução do objeto, inclusive profissionais, encargos, deslocamentos, materiais e demais despesas de responsabilidade da contratada.
14.6. O pagamento será efetuado mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal, acompanhada da documentação exigida e após o atesto da execução.
14.7. As notas fiscais deverão ser emitidas em favor de:
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
CNPJ nº 14.829.009/0001-14
Rua Castelo Branco, nº 10, Centro
CEP 85.685-028 – Nova Prata do Iguaçu – PR.
15. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
15.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 36.860,00 (trinta e seis mil, oitocentos e sessenta reais).
16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
16.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, observadas as respectivas fontes de recursos.
10 – Secretaria Municipal de Assistência Social
003 – Fundo Municipal da Criança e Adolescente
0008.0243.0021.6000 – Fundo Municipal da Criança e Adolescente
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
Fonte – 8794 – Capacitações aos adolescentes de medidas socioeducativas
Fonte – 8790 – Demais capacitações
As notas fiscais deverão ser emitidas para o órgão abaixo:
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANCA E DO ADOLESCENTE
CNPJ Nº 14.829.009/0001-14
Rua Castelo Branco, nº 10, Centro
CEP: 85.685-028 - Nova Prata do Iguaçu – Pr
17. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
17.1. A contratação será realizada por dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, inciso XV, da Lei Federal nº 14.133/2021.
17.2. A escolha do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC decorre da compatibilidade entre suas finalidades institucionais e o objeto pretendido, considerando sua atuação na área de educação profissional, formação, capacitação, treinamento e aperfeiçoamento.
17.3. A contratação deverá ser formalizada após a comprovação da habilitação jurídica, regularidade fiscal e demais condições exigíveis, bem como da compatibilidade do objeto com as finalidades institucionais da entidade.
17.4. O processo de contratação direta deverá ser instruído nos termos do art. 72 da Lei Federal nº 14.133/2021 e das normas municipais aplicáveis.
17.5. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
17.5.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais contidas no aviso de contratação.

17.5.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira são usuais e constarão no Aviso de contratação.

17.5.3. Quanto aos critérios de qualificação técnica, não serão exigidos documentos de qualificação técnica para a contratação, porém, deverá a contratada apresentar comprovante de capacitação do técnico indicado na área proposta, antecedendo a realização da capacitação. 

17.5.4. Após o recebimento da ordem de compra/serviço, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contratada deverá nomear o técnico responsável e enviar os documentos comprobatórios de sua capacitação, na área proposta.

18. DA JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA
18.1. A contratação direta encontra fundamento no art. 75, inciso XV, da Lei Federal nº 14.133/2021, hipótese que deverá ser aplicada mediante comprovação dos requisitos previstos no dispositivo legal.
18.2. O objeto possui natureza predominantemente educacional e formativa, compreendendo cursos e capacitações estruturadas para públicos específicos.
18.3. A contratação do SENAC apresenta compatibilidade entre suas finalidades institucionais e a natureza dos serviços pretendidos, especialmente em razão de sua atuação na educação profissional, formação, capacitação e aperfeiçoamento.
18.4. A razão da escolha da instituição e a justificativa de preço deverão permanecer devidamente demonstradas no processo administrativo, juntamente com os demais documentos exigidos pela legislação.
[bookmark: _Hlk173767321]18.5. A Lei Federal nº 14.133/2021, quando se trata de CONTRATAÇÃO DIRETA, no Art. 72 inciso VI, traz a necessidade da razão da escolha da Contratada e, inciso VII a justificativa de preço, então vejamos:

[bookmark: _Hlk199429466][bookmark: _Hlk199425184]a) Para cumprimento do item de escolha da Contratada, o amparo legal é trazido também pela Lei Federal nº 14.133/2021, Art. 75, inciso XV, onde é dispensável a licitação: “para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para contratação de instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde que o contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e não tenha fins lucrativos”.

[bookmark: _Hlk199425484][bookmark: _Hlk199425450]a.1) Desde 1946, o SENAC - Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial, é o principal agente de educação profissional voltado para o comércio de bens, serviços e turismo do país, tem como objetivo qualificar pessoas e com isso contribuir para atender as necessidades do mundo do trabalho.

[bookmark: _Hlk199425557]a.2) Com isso contribui na prevenção de situações de risco pessoal e social, através do desenvolvimento de ações e acompanhamento de adolescentes com foco em atividades em nível de Proteção Social Básica e ampliação da capacidade protetiva das famílias e da superação de fragilidade social.

[bookmark: _Hlk199425705][bookmark: _Hlk199425795]a.3) A instituição é filiada à Confederação Nacional do Comércio, uma vez que por decreto-lei nº 8.621, de 10 de janeiro de 1946, o Governo Federal atribuiu ao órgão à obrigação de organizar e administrar, no território nacional, escolas de aprendizagem comercial. Atualmente, o Senac é reconhecido por oferecer qualificação e aperfeiçoamento às carreiras ligadas ao comércio, aliando sempre a essa educação a prática da responsabilidade social e os conceitos de cidadania e comprometimento, onde já são mais de 40 milhões de profissionais preparados para encarar o mercado de trabalho. 

[bookmark: _Hlk199425820]a.4) Justifica-se ainda a escolha do SENAC por ser uma instituição de desenvolvimento do ensino e de inquestionável reputação ético-profissional e ainda por ser o principal agente de educação profissional, instituída por lei, cuja qualidade dos serviços prestados há sete décadas atuando no aprimoramento profissional de milhares de trabalhadores, que buscam a promoção e a integração ao mercado de trabalho é conhecida e comprovada nacionalmente. 

[bookmark: _Hlk199425875]a.5) Vale ressaltar também que o SENAC, já ministrou diversas capacitações em nosso Município, sempre com um excelente nível de profissionalidade e atendimento das demandas propostas.

a.6) Assim, não há como negar que, no presente caso, a contratação direta do SENAC, é a que mais se adequa considerando os requisitos técnicos, de habilitação, de regularidade, e que possui qualificação técnica, bem como reputação ilibada e inquestionável.

[bookmark: _Hlk173915637]b) Quanto ao item da justificativa de preços, foi constatado que os valores propostos encontram-se dentro dos parâmetros de pagamento dos demais, podendo diferir minimamente entre eles em decorrência da distância entre os municípios e a sede do SENAC, por motivo do deslocamento e estadia dos técnicos.

18.6. Tendo em vista os aspectos acima observados, permite-se concluir que a DISPENSA DE LICITAÇÃO é a que mais se adequa a realidade da administração em termos técnicos e econômicos, de acordo com o subscrito na Lei nº 14.133/21. 
[bookmark: _Hlk199496103]
18.7. Propõe-se que seja ratificada pela autoridade superior competente a presente justificativa, após análise e aprovação através de parecer jurídico, se for o caso, dando o andamento necessário para contratação através de DISPENSA DE LICITAÇÃO.

19. DA JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO
19.1. Embora o objeto seja composto por diferentes capacitações, opta-se pela contratação conjunta dos serviços, considerando que as atividades integram um programa de formação destinado a diferentes públicos vinculados à Secretaria Municipal de Assistência Social e à Rede de Proteção.
19.2. A execução por uma única instituição permite maior integração do planejamento, padronização metodológica, facilidade de organização do cronograma, acompanhamento da execução e interlocução administrativa.
19.3. O parcelamento entre diferentes instituições poderia resultar em maior complexidade de gestão e fragmentação das ações formativas, sem que tenha sido identificada vantagem suficiente para a Administração.
19.4. A individualização dos valores por capacitação/turma permite o controle da execução e o pagamento somente dos serviços efetivamente realizados.
20. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
20.1. Com a contratação pretende-se:
a) qualificar os profissionais da Secretaria Municipal de Assistência Social, CRAS e Centro de Convivência quanto às competências socioemocionais necessárias ao desenvolvimento das atividades profissionais;
b) aprimorar o conhecimento dos integrantes do Conselho Tutelar acerca de suas atribuições, responsabilidades e articulação com a Rede de Proteção;
c) fortalecer a capacidade de prevenção e enfrentamento do abuso e da exploração sexual de crianças e adolescentes;
d) qualificar os integrantes da Rede de Proteção para a adequada realização da escuta especializada;
e) aprimorar a atuação dos profissionais diante de situações de revelação espontânea de violência;
f) fortalecer a articulação entre os diferentes integrantes da Rede de Proteção Municipal;
g) reduzir riscos de revitimização de crianças e adolescentes no atendimento e encaminhamento das situações de violência;
h) ampliar a compreensão dos profissionais acerca dos limites e responsabilidades de sua atuação;
i) desenvolver competências socioemocionais nos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas de LA e PSC;
j) contribuir para o desenvolvimento de autoconhecimento, autorregulação, comunicação, convivência, resolução de conflitos e tomada de decisões responsáveis pelos adolescentes participantes;
k) fortalecer a qualidade das ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social e pela Rede de Proteção.
21. DA SUSTENTABILIDADE E DOS IMPACTOS AMBIENTAIS
21.1. A contratação apresenta baixo potencial de impacto ambiental, por se tratar predominantemente de prestação de serviços educacionais e formativos.
21.2. Sempre que possível, deverão ser priorizados recursos digitais e a utilização racional de materiais impressos, evitando-se o consumo desnecessário de papel e outros materiais.
22. DA PROTEÇÃO DE DADOS E DO SIGILO
22.1. A contratada deverá observar a legislação aplicável à proteção de dados pessoais e manter sigilo sobre informações às quais tiver acesso em razão da execução do contrato.
22.2. Quando houver participação de crianças ou adolescentes, deverão ser observados os cuidados necessários para preservação de sua privacidade, dignidade e integridade.
22.3. A contratada não poderá utilizar, divulgar ou compartilhar informações, imagens, relatos ou dados dos participantes para finalidade diversa da execução contratual, salvo mediante autorização legal ou expressa quando exigível.
23. DA SUBCONTRATAÇÃO
23.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto principal da contratação, considerando a natureza institucional da contratação e a necessidade de execução direta das atividades pela instituição contratada.
24. DA VIGÊNCIA
24.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da formalização do instrumento contratual, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.
24.2. A execução das capacitações ocorrerá de forma parcelada durante a vigência, conforme cronograma definido pela Secretaria Municipal de Assistência Social.
24.3. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, mediante justificativa e formalização por meio de termo aditivo, desde que atendidos os requisitos legais previstos na Lei Federal nº 14.133/2021 e demonstrada a vantajosidade para a Administração Pública.
25. DO REAJUSTE
25.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data proposta apresentada.
25.2. Após o decurso de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
25.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o decurso mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
25.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
25.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
25.6.  O reajuste será realizado por apostilamento.
25.7. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.

26. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
26.1. O descumprimento das obrigações assumidas pela contratada sujeitará a instituição às sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, observados o contraditório e a ampla defesa.
26.2. Poderão ser aplicadas, conforme a gravidade da conduta e observada a legislação:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
26.3. As penalidades serão aplicadas mediante processo administrativo próprio, assegurados à contratada o contraditório e a ampla defesa.
27. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
27.1. A extinção do contrato observará as hipóteses e condições previstas nos arts. 137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/2021.
27.2. A extinção não afastará a responsabilidade da contratada pelos serviços já executados, pelas obrigações decorrentes de sua atuação ou por eventuais prejuízos causados à Administração.
28. DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO
28.1. A contratante poderá realizar verificações durante a execução das capacitações, inclusive quanto à presença dos profissionais indicados, cumprimento da carga horária, adequação da metodologia e realização das atividades previstas.
28.2. As ocorrências relacionadas à execução deverão ser registradas pelo fiscal do contrato e comunicadas à contratada quando necessária a adoção de providências.
28.3. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados pela fiscalização relacionados à execução do objeto.
29. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
29.1. A contratada deverá executar os serviços em estrita observância às condições estabelecidas neste Termo de Referência, na proposta e no instrumento contratual.
29.2. Os casos omissos serão solucionados de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021, os regulamentos municipais e demais normas aplicáveis.
29.3. Eventuais alterações nas condições de execução deverão ser formalizadas nos termos da legislação vigente.
29.4. A participação dos usuários e profissionais nas capacitações será organizada pela Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme o público definido para cada atividade.
29.5. Os conteúdos, cargas horárias, públicos e demais especificações constantes deste Termo de Referência deverão ser observadas pela contratada, admitindo-se ajustes metodológicos que não alterem o objeto, a carga horária, o público-alvo ou os resultados pretendidos.
30. DO FORO
30.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Salto do Lontra, Estado do Paraná, para dirimir eventuais questões decorrentes da contratação, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ressalvadas as hipóteses de competência legal específica.

Nova Prata do Iguaçu – Pr, 27 de outubro de 2026.




	Ivanir Cristani
Secretária de Assistência Social
Portaria nº 5628/2025
	
	Cristiane Pavan
Diretora da Secr. de Assistência Social
Portaria nº 5917/2025






	Niqueli Duarte
Assistente Social
Matrícula nº 15321
	
	Eloir Filipini
Secretário Executivo
Matrícula nº 9631






[bookmark: TERMO_DE_REFERÊNCIA]ANEXO III 
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
[bookmark: _Hlk155872422]CONTRATO ADMINISTRATIVO N° /2026 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. /2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. /2026
	
	Contrato de prestação de serviços, que entre si celebram o Município de Nova Prata do Iguaçu, Estado do Paraná e a empresa*******, que se regerá pelas cláusulas e condições especificadas em seguida, sob a égide da Lei nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021 na forma abaixo:

	
	

	CONTRATANTE
	Município de Nova Prata do Iguaçu, Estado do Paraná, pessoa Jurídica de Direito interno, com sede à Rua Vereador Valmor Gomes, 11/59, inscrito no CNPJ nº 78.103.884/0001-05. Neste Ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, Senhor ****, ***, ***, portador do RG nº ***** e inscrito no CPF nº ****, residente na Rua ****, nº ***, nesta cidade.

	
	

	CONTRATADA

	***********, Pessoa Jurídica, com sede na ******, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº ********, neste ato representada por ********, portador do CPF nº **********.


Aos dias ** do mês de **** do ano de ***, o MUNICÍPIO DE NOVA PRATA DO IGUAÇU, a seguir denominado CONTRATANTE, representado pelo Prefeito o Sr. ***, e a empresa *******, neste ato representada por ********, a seguir denominada CONTRATADA, têm justo e acordado o presente Contrato, que é celebrado em decorrência do resultado do processo de Dispensa Nº ***/2026, realizado por meio do processo administrativo nº ***/2026, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições.
CLÁUSULA PRIMEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como referida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 – Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 8.078/1990 e suas alterações, pelos Decretos Municipais nº. 3746 ao 3767, com suas alterações posteriores, bem como pelos preceitos de Direito Público, pelas regras constantes do Edital e de seus Anexos, pela Proposta da CONTRATADA e pelas disposições deste Contrato. A CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às suas estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que não expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente.

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO
O objeto do presente contrato é a Contratação *******, caracterizados e especificados no Termo de Referência, na forma abaixo descrita:
	IITEM
	DESCRIÇÃO
	Qtd
	PREÇO TOTAL

	
	
	
	

	PREÇO TOTAL
	R$ 



Parágrafo primeiro. O objeto do presente Contrato será executado com obediência rigorosa, fiel e integral de todas as exigências, normas, itens, elementos, condições gerais, e especiais contidos no Processo Administrativo nº ***/2026 no presente Contrato, no Edital que deu origem à presente contratação e seus anexos, especialmente, no Termo de Referência, bem como em detalhes e informações fornecidas pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR
O valor total do presente Contrato é de R$ ****** (******).

CLÁUSULA QUARTA – FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO
Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA após a regular liquidação da despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964, observado o disposto nos arts. 140 e 141 da Lei Federal nº 14.133/2021, de forma integral até a data da apresentação que ocorrerá em 31 de janeiro de 2024.

Parágrafo primeiro. O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização para fins de atesto.

Parágrafo segundo. O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão do(s) serviços efetivamente executados e aceitos.

Parágrafo terceiro. A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança, os comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes no contrato, assim como Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito negativo válida, declaração de regularidade trabalhista, declaração de observância das normas de saúde e segurança do trabalho e documentos exigidos pelas normas de liquidação das despesas aplicáveis.

Parágrafo quarto. No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos.

Parágrafo quinto. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 
Parágrafo sexto. Antes de cada pagamento, o CONTRATANTE deverá realizar consulta no Portal Nacional de Contratações Públicas e demais verificações disponíveis para verificar a manutenção das condições de habilitação definidas neste edital.

Parágrafo sétimo. O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta corrente indicado pelo CONTRATANTE, a qual deverá ser cadastrada junto à Coordenação do Tesouro Municipal.
BANCO: 
AGENCIA: 
CONTA CORRENTE: 
RAZÃO SOCIAL: 

CLÁUSULA SÉTIMA – FORMA DE EXECUÇÃO
A forma de execução dos serviços do objeto do presente contrato, obedecerá ao Termo de Referência. 

CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
[bookmark: _Hlk133746892]Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em especial coordenar as atividades relacionadas à fiscalização; e seguir as demais previsões do Decreto Municipal nº 3746/2023.

Parágrafo primeiro. O fiscal de contrato é o servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes da Administração Pública designado pela autoridade máxima, ou por quem ela delegar, para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, devendo ainda observar as determinações estabelecidas no Decreto Municipal nº 3746/2023.

Parágrafo segundo. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 119 e 120 da Lei Federal n. º 14.133, de 2021.

Parágrafo terceiro. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

Parágrafo quarto. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no que couber:
I - os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;
II - os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas;
III - a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 
IV - a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 
V - o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 
VI - a satisfação do público usuário.

Parágrafo quinto. O fiscal do contrato deverá verificar se houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço e, em caso positivo, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no Capítulo VII da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

Parágrafo sexto. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em extinção do contrato, conforme disposto no Capítulo VIII do Título III e Capítulo I do Título IV, ambos da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

Parágrafo sétimo. A CONTRATADA submeter–se–á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus prepostos, não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, especificações e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais.

Parágrafo oitavo. Incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios nos termos da legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo nono. A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem considerados necessários ao desempenho de suas atividades. 

Parágrafo décimo. A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações e também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução do contrato.

Parágrafo décimo primeiro. Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame das especificações dos bens, de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas.

Parágrafo décimo segundo. A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos bens adquiridos, à sua entrega e às consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução contratual não implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos.

CLÁUSULA DÉCIMA – PRAZO
A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no Diário Oficial, e vigorará por *** contados da data da assinatura ou da data estabelecida no Edital. 

Parágrafo primeiro. O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado ou alterado nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Parágrafo segundo. Nos casos do art. 48 da Lei nº. 14.133/2021, durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
*******	
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
*******
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RECEBIMENTO	 DO OBJETO DO CONTRATO 

O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA será recebido em tantas parcelas quantas forem as relativas ao pagamento, e se dará mediante a avaliação de servidores designados pelo Município, na forma do Decreto Municipal, que constatarão se o objeto entregue atende a todas as especificações contidas no Termo de Referência.
 
Parágrafo primeiro. O recebimento provisório ficará a cargo dos fiscais e o recebimento definitivo, do gestor do contrato ou da comissão designada pela autoridade competente, nos termos do art. 140 da Lei Federal n 14.133/2021.

Parágrafo segundo. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão definidos no parágrafo terceiro, nos termos no disposto no § 3º do art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021.

Parágrafo terceiro. O Gestor do Contrato e/ou a Comissão terá as seguintes atribuições:
I. receber definitivamente, o objeto contratado, com verificação da conformidade com as exigências contratuais no que pertine à quantidade e a qualidade, em cumprimento ao contrato ou instrumento correlato.
II. na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
III. se necessário, solicitar ao Departamento interessado na aquisição a indicação de servidor habilitado com conhecimento técnico na área específica, para respectiva análise e parecer técnico do serviço prestado;
IV. rejeitar, no todo, ou em parte, o serviço sempre que estiverem em desacordo com as especificações do Edital e seus anexos, contrato ou instrumento equivalente, que anotará em registro próprio as ocorrências e determinará o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, devendo ser reparar no prazo definido pela Administração, sem prejuízo da aplicação das penalidades, passando a contar os prazos para pagamento e demais compromissos do CONTRATANTE da data da efetiva aceitação. Caso a CONTRATADA não reexecute os serviços não aceitos no prazo assinado, a CONTRATANTE se reserva o direito de providenciar a sua execução às expensas da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
V. expedir Termo de Recebimento e Aceitação, que comprove o atendimento das exigências contratuais, ou Notificação, no caso de rejeição de material.
VI. receber eventuais requerimentos da empresa contratada dirigindo-os às autoridades competentes, depois de prestadas as informações pertinentes;
VII. rever seus atos, de ofício, ou mediante provocação, quando for o caso;
VIII. receber e conferir os serviços contratados, atestar o recebimento e conferência no verso da nota fiscal e efetuar o encaminhamento desta para pagamento;
IX. acompanhar o cumprimento de prazos e entrega de bens e de execução de serviços, atestando sua regularidade, bem como comunicar formalmente ao Departamento de Licitação e Compras a constatação de quaisquer irregularidades.

Parágrafo quarto. O objeto contratado será recebido, provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, da conformidade do material com as exigências contratuais.

Parágrafo quinto. Quando previsto em regulamento, o Termo de Recebimento e Aceitação Definitivo poderá ser substituído por Carimbo de Recebimento Definitivo, quando se tratar de objeto comum em que seja possível aferir de plano a quantidade e a qualidade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO
Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os motivos de força maior e caso fortuito poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO
É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos prazos mediante justificativas devidamente fundamentadas no processo administrativo de contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Parágrafo primeiro. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº. 14.133, de 2021, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº. 14.133, de 2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida na alínea “b” acima; 
d) Multa:
1. moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
2. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

Parágrafo segundo. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE.

Parágrafo terceiro. Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, nos termos do art. 156, §7º, da Lei nº. 14.133, de 2021.

Parágrafo quarto. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

Parágrafo quinto. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo sexto. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo estabelecido no processo administrativo pela Autoridade Máxima. 

Parágrafo sétimo. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo oitavo. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

Parágrafo nono. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

Parágrafo décimo. A personalidade jurídica do eventual Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática de atos ilícitos ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

Parágrafo décimo primeiro. O Município deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

Parágrafo décimo segundo. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – EXTINÇÃO
O CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o Contrato, por ato unilateral, na ocorrência das hipóteses no art. 137, incisos I a IX, da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante decisão fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e observado o art. 138, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

Parágrafo primeiro. A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Parágrafo segundo. Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediatamente o seu objeto no local e no estado em que a sua execução se encontrar.

Parágrafo terceiro. Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a CONTRATADA, além das demais sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de até 30% (vinte por cento) calculada sobre o saldo reajustado do Contrato, ou, ainda, sobre o valor do Contrato, conforme o caso, na forma da Cláusula das Sanções deste Contrato.

Parágrafo quarto. A multa referida no parágrafo anterior não tem caráter compensatório e será descontada do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o débito remanescente, inclusive o decorrente de penalidades anteriormente aplicadas, poderá ser compensado com eventuais créditos devidos pelo CONTRATANTE.

Parágrafo quinto. Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverão ser promovidos:
a) a devolução da garantia;
b) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção;
c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja;
d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos.

Parágrafo sexto. Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta somente terá direito ao valor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente adimplidas até a data da rescisão do Contrato, após a compensação prevista no parágrafo quarto desta Cláusula.

Parágrafo sétimo. No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a CONTRATADA direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme atestado em laudo da comissão especial designada para esse fim e à devolução da garantia.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – SUBCONTRATAÇÃO
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
O pagamento da importância referente a execução do objeto, correrá à conta de recursos do orçamento Geral do Município, conforme rubrica orçamentária abaixo:
	00
	

	000
	

	00.000.0000.0-000
	

	0.0.00.00.00.00
	


CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO
Fica eleito o Foro de Salto do Lontra/PR para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – PUBLICAÇÃO
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do Município, além da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, e no Portal da Transparência do Município.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DISPOSIÇÕES FINAIS
a) Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal nº 14.133/2021.
b) Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerar–se–ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente no CONTRATANTE.
c) E por estarem justos e acordados, assinam o presente em duas vias de igual teor e forma.
Nova Prata do Iguaçu, ** de **** de 2026.


	Município de Nova Prata do Iguaçu
Contratante
	
	***********
Contratada





TESTEMUNHAS:



	(NOME e CPF)
	
	(NOME e CPF)




ANEXO IV – PROPOSTA DE PREÇOS

AO
MUNICÍPIO DE NOVA PRATA DO IGUAÇU 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ___/______.
OBJETO: _____

Apresentamos nossa proposta de preços para os produtos/serviços descritos no objeto deste Edital e seus anexos:
	ITEM

	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	
	
	
	
	



Valor por extenso: _________________________________ __________________

A presente proposta tem prazo de validade de 60 (sessenta) dias contados da apresentação da proposta.


Local e data:


						
CPF e assinatura do responsável


Rua Vereador Valmor Gomes, 11/59 - Caixa Postal 01 - CEP:85.685-000 - Fone/Fax (46) 3545-8000
CNPJ 78.103.884/0001-05
www.npi.pr.gov.br – E-mail:prefeitura@npi.pr.gov.br - Nova Prata do Iguaçu – Paraná.
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